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ESTADO DA SABIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA 006/24 

MODALIDADE/N°. — DISPENSA N° 006/24 
BASE LEGAL — Art. 75, inciso II da Lei Federal 14.133/21. 

REGIME — GLOBAL 

SETOR — CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO — Contratação de empresa para sofá gr de 3 lugares e duas poltronas, cor preta com 

assento estofado, encosto estofado, braços estofados, estrutura de polipropileno, revestimento em courino. 

CONTRATADO 

JOSE MIREZ OLIVEIRA DA SILVA E CIA LTDA 
CNPJ: 04.479.232A0001-25 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOLTRE 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Executiva desta casa Legislativa, visando atender 

às demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Sr' Ana Carla de A. Santos 
Oliveira Chefe do Controle Interno 

Email: eamaragemnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Contratação de empresa para sofá gr de 3 lugares e duas poltronas, cor preta com assento estofado, 

encosto estofado, braços estofados, estrutura de polipropileno, revestimento em courino. 

1.1.1. O Objeto solicitado tem como justificativa o atendimento a lei complementar 131/2009, 
12.527/11, MP 2.200-2/2001, A Lei Federal n° 14.133/2021 no que se refere a publicidade 
dos atos descritos. A constituição da República garante ao cidadão o acesso aos dados 
públicos gerados e mantidos pelo governo. É direito de todo o cidadão ter acesso aos gastos 
públicos, quem são os servidores municipal, quanto ganham entre outros dados. O dever de 
publicidade e transparência exige que as informações administrativas estejam à disposição 
do cidadão de forma rápida e simples. No ano de 2011 promulgou-se a lei da transparência, 
lei n° 12.527/2011, a qual determina que o Poder Público deve dar publicidade de seus atos, 
facilitando o acesso à informação aos cidadãos, com publicações de algumas informações 
por meio eletrônico e demais meios. A constituição da República trouxe em seu arcabouço, 
especificamente em seu artigo 37, princípios que deveriam servir de norte para todo ato da 
Administração Pública, sendo eles: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. Em 2021, a nova lei de licitações passou a exigir que os atos licitatórios sejam 
publicados no PNCP —Portal Nacional de Compras Públicas. O exercício do poder deve ser 
acessível ao conhecimento de toda a comunidade e, especialmente, daqueles que serão 
afetados pelo ato decisório. A publicidade se afirma como instrumento de transparência e 
verificação da lisura dos atos praticados. No que concerne o princípio da publicidade não se 
pode deixar de invocar os ensinamentos seguintes: A publicidade sempre foi tida como um 
princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir 
com maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Em princípio, por conseguinte, não 
se admitem ações sigilosas a Administração Pública, por isso mesmo é pública, maneja 
coisa pública, do povo. Enfim a publicidade, como princípio da administração pública, 
abrange toda a atuação estatal, não só sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como 
também propiciarão de conhecimento da conduta interna de seus agentes. Publicidade 
atinge, assim, os atos concluídos e em formação, os processos em andamento, os pareceres 
dos órgãos técnicos e jurídicos, os despachos intermediários e finais, as atas de julgamento 
das licitações e os contratos com quaisquer interessados, bem como os comprovantes de 
despesas e as prestações de contas submetidas aos órgãos competentes. Tudo isto é papel 
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ou documento público que pode ser examinado na repartição por qualquer interessado. 

2 JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO: 
2.1. Considerando a necessidade das manutenções das atividades da GABINETE DA PRESEDÊNCIA, necessita da 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MOVEIS), para manter a eficiência nas atividades desta Câmara Muicipal 
de Nova Soure-Ba 

2.4. Desta feita, é necessária a contra-ração em apreço. 

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo. 
Desta feita, é necessária a contratação em apreço. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;[...] 

*Nota 

A quantidade a ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §70, inc. II da Lei 
Geral de Licitações, estando condizente com o consumo/utilização do Órgão ou entidade, uma vez que, 
na situação atual, deve ser realizada uma contratação consciente, sem estoques desnecessários, com o 
intuito de manter o equilíbrio do abastecimento do mercado. 

3. Descrições e quantidades 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

SOFÁ GR DE 3 LUGARES 

2.20CM, COR PRETA COM 

ASSENTO ESTOFADO, 

ENCOSTO ESTOFADO, 

BRAÇOS ESTOFADOS, 

ESTRUTURA DE 

POLIPROPILENO, 

REVESTIMENTO EM 

UND 01 

COURINO. MAIS 2(DUAS) 

POLTRONAS DE 70CM 

PRETO COM 

REVESTIMENTO EM 

1 COURINO. 
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.. 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO 

4.4. Prazo para pagamento: mensal 

Nova Soure, 31 julho de 2024. 

e 
Ana Carla de .rt i.1p-',., 

Chefe do %.••• e 

- . fs Oliveira 
ole Interno 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

OBSERVAÇÕES: s 

Este documento req ura da Autoridade da Área Requisitante. 

(No e, matrícula e assinatura) 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Nolffl SZTIrpE 

1.1. OBJETO: Contratação de emissora de rádio com frequência modulada — FM, com ampla abrangência no 
município de Nova Soure/Ba, para divulgação de atos e fatos da Administração Legislativa, bem como avisos e 
comunicados em caráter informativo e social, quantidades e exigências estabelecidas neste em edital. 
1.2. VALOR ESTIMADO 

ITEM DESCRVO QTDE UNID V UNI) V TOTAL 

01 SOFA GR DE 3 LUGARES 2.20CM, 
COR PRETA COM ASSENTO 
ESTOFADO, ENCOSTO 
ESTOFADO, BRAÇOS 
ESTOFADOS, ESTRUTURA DE 
POLIPROPILENO, 
REVESTIMENTO EM COURINO. 
MAIS 2(DUAS) POLTRONAS DE 
70CM PRETO COM 
REVESTIMENTO EM COURINO. 

01
UND R$ R$ 

Estabelece também normas gerais e especificas, métodos de trabalho e padrões de conduta para a prestação 

de serviços do item devendo considerar de forma complementar às demais exigências dos documentos 

contratuais. 

1.3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação: 
1.4. Considerando a necessidade das manutenções das atividades da GABINETE DA PRESEDÊNCIA, necessita da 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE (MÓVEIS), para manter a eficiência nas atividades desta Câmara 

Muicipal de Nova Soure-Ba. 

A contrafação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo. 

1.5. CONTRATADA, de forma a ser o modelo de contratação mais eficiente para o objeto em tela. 
1.5.1. O critério de julgamento da presente contratação será o menor preço, uma vez que o objeto pode ser bem definido e aferido a 
partir dos requisitos técnicos que instruem a contratação. 
1.5.2. A adjudicação da presente contratação será global. 
1.5.3 Em virtude do valor, conforme dispõe o inciso II, do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/21 a licitação é dispensável, devendo a 
contratação ser realizada por dispensa de licitação. 

1.6.. Exclusividade/Benefício ME/EPP: 
1.6.1. A presente contratação é exclusiva a mieroempresas, empresas de pequeno porte, pessoas fisieas ou empresários individuais 
qualificados como tais nos termos do artigo 30 da Lei Complementar n.° 123/2006. 

1.7. Sustentabilidade: 

1.7.1. A aquisição, sempre que possível, deverão ser fornecidos em conformidade com as orientações e normas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6° da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010 
e no Decreto n° 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber. 

2. Da exigência de amostra: 
2.1. Não se aplica. 
3. Modelo de Gestão Contratual: 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
3.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
3.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

3.1.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

5 DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

Até 31/12/2024 

5.1. Instrumento contratual nota de empenho 
6 FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota fiscal/fatura 
discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente. 

6.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta Câmara, que 
dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades 
jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências 

6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem de 
compra ou nota de empenho. 

6.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

6.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

6.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim de 
facilitar os pagamentos. 

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. 
anexos; 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
Conforme parecer do fannaceutico e parecer juridico anexado, decido procedente o recurso apresentado. 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Câmara no local do fornecimento para representá-lo na execução do contrato. 

8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local do fornecimento. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
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8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 

8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
§ único); 

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento do recebimento das propostas 

9.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

9.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
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responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
doentefederativoquetiveraplicadoasanção,peloprazomáximode3(três)anos,noscasosdos 
subitens8.1.2a8.1.7desteAvisodeContrataçãoDireta,quandonãosejustificaraimposiçãode penalidade mais grave; 

d) Declaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontratar,queimpediráoresponsáveldelicitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

9.3. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados: 

9.3.1. Anaturezaeagravidadedainfração cometida; 

9.3.2. Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

9.3.3. Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

9.3.4. OsdanosquedelaprovieremparaaAdministração Pública; 

9.3.5. Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contrafação Dispensa, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. Apenalidadedemultapodeseraplicadacumulativamentecomasdemais sanções. 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativatipificadapelaLein°12.846,del'cleagostode2013,comoatolesivo àadministração 
públicanacionalouestrangeira,cópiasdoprocessoadministrativonecessáriasàapuraçãoda responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como atolesivo à 
AdministraçãoPúblicanacionalouestrangeiranostermosdaLein°12.846,dePdeagosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

Nova Soure 31 de julho de 2024. 

encia Santana Pimentel 
Secretaria Executiva 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

COTAÇÃO 



Item 

Responsável: EDEMIR ROÃO 

Relatório de Cotação 
Pesquisa realizada entre 08/08/202417 29;22 e 05/08/2024 17;31,20 

Relatório gerado no dia 05/08/2024 17:32;25 (IP; 138.118.232.1041 

cotação rápida 6807 

Valor Unit. 

Nome (Outros Entes Públicos) Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total 

ufa .2 lkwar fes). eins madeira, âssento em ermasa polluiebano, (ries I knk(See'ern enuncio. íi • 11: ;L: • ; ul . .i...Ir P5 x 

Preço Público órgão Público 

ZlAOQ.DEGOiAS 

Identificação 

I1141195.800r.03138 1 

D00794/2024 

W do item Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação N.; 0 P: c.v., Corrigido 

2 

Sofá 2 lugar ;rel(, 

rqn MaCCI.I. 

assento .M1 

espuma de 
poliuretano, 

revestimento em 

merino, pé is) 

sroMatiOS (Si. 1 
SOF li CADEMA 

TRÉS LUGARES 

REVESTIMENTO 

EM COURINO, 

Conforme 

especificaçaes 

01-2024-TAIPAS DO técnicas 

TOCANTINS-TO- constantes no 

MUNICIPIO DE TAIPAS Anexo I (Termo de 

DO TOCANTINS- Referência do 

2 MUNICIPIO DE TAIPAS DO TOCANTINS PREGÃO ELETRÔNICO 17 Edital) 

UNIPADE 71 -.X (••.; 

UN 09/02/2024 0930.00 5$ 4 166,20 






































































































































